
DECRETO nº. 717/2009, DE 19 DE MARÇO DE 2009.
“DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE COMISSÃO EXTRAORDINÁRIA PARA CONFERÊNCIA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”

ADÉLCIO APARECIDO MARTINS, PREFEITO MUNICIPAL DE FERNÃO, ESTADO DE SÃO PAULO, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.

CONSIDERANDO que a administração ao assumir a atual gestão constatou a ausência de vários patrimônios públicos municipais; 
CONSIDERANDO que compete ao Poder Executivo Municipal zelar pelo princípio constitucional da legalidade sendo dever do Poder Público zelar pelo Patrimônio Público;
D E C R E T A:

Art. 1o – Fica criada a “COMISSÃO DE AVERIGUAÇÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO”, que terá como prioridade a análise individual e pormenorizada de todos os bens patrimoniais, bem como a sua identificação e sua localização.
Art. 2o – A Comissão ora criada será composta de servidores, funcionários públicos municipais, abaixo nomeados, terá as seguintes funções:

a) Presidente – Claudia Alves Ferreira – RG. Nº. 40.295.179-7
b) Secretário – Marcos José Bonifácio do Couto Junior – RG nº. 28.216.535-6;

c) Membros: 
- Angélica Dias de Almeida – Inspetora de Alunos – RG nº. 40.295.195-5

- Adriana Pettenuci da Fonseca dos Santos – Agente Administrativo – RG nº. 40.295.194-3

- Renata Luzia Baraldi Barboza – Assistente Social – RG nº. 23.768.671-1
- Marcos Roberto Marques – Técnico Agropecuário – RG nº 27.687.305-1 
- Tatiana Nascimento

- Antonio Carlos de Oliveira – Auxiliar de Serviços Gerais – RG nº. 25.446.090-2

Art. 3o – A comissão terá prazo de 60 (sessenta dias) dias para concluir os seus trabalhos, devendo elaborar relatório sucinto a respeito do ocorrido, descrevendo pormenorizadamente os bens patrimoniais eventualmente não localizados, bem como aqueles que estão fora da localidade pertinente.
Art. 4o – Os membros desta comissão nada receberão a título da prestação de seus serviços ou gratificações.

Art. 6o – A Comissão poderá requisitar assessoramento jurídico e contábil dos servidores e funcionários públicos municipais, ou ainda requerer assessoramento externo.

Art. 7o – Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 8o – Revogam-se as disposições em contrário.
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